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RELIGIÃO E POLÍTICA: CRISE DA LAICIDADE E CRISE DA RAZÃO  

I. EMENTA 

A formação do Estado moderno na filosofia política clássica e os impasses que permeiam esse construto na 

contemporaneidade. Pretende-se realizar um exame sobre o surgimento e desenvolvimento da noção de Estado e sua 

gradual separação da religião, bem como das relações entre as noções de liberdade, igualdade, poder político e o 

direito. Como parte da complementação prático-pedagógica, relacionar o uso da literatura, das artes e do cinema 

como ferramenta pedagógica para compreensão da problemática proposta pela disciplina.  

II. OBJETIVOS 

Introduzir os estudantes em temas clássicos da Filosofia Política, como o Estado moderno, a secularização, a liberdade 

e a igualdade entre outras noções essenciais, a partir da análise e discussão de alguns textos fundamentais para o 

tratamento dessas questões. Examinar a presença explícita e implícita da religião na esfera da política. Analisar a 

fundamentação filosófica da noção de tolerância religiosa. A leitura, análise, problematização, interpretação e redação 

de textos, a reflexão sobre doutrinas, o questionamento de teses e a compreensão e formulação de conceitos 

constituem atividades essenciais à filosofia e ao exercício da crítica. Assim, os objetivos principais são o aprimoramento 

da técnica da leitura rigorosa, isto é, a capacidade do exame interno e estrutural de conceitos e noções em um texto, 

além das habilidades de argumentação oral e escrita. Para isso, examinar-se-á, em uma seleção de pensadores, as 

noções de poder político e poder religioso como categorias centrais do pensamento político moderno. Em suma, o 

curso oferecerá aos discentes a oportunidade de acompanhar a dinâmica interna do discurso filosófico-político 

moderno, apontando algumas conexões com a realidade política da contemporaneidade. 

Práticas pedagógicas: elaboração de planos de aula ou planos de ensino centrados em conteúdos e conceitos 

filosófico-políticos. Pensar o uso da literatura, das artes ou do cinema como ferramentas pedagógicas para 

compreensão da problemática proposta pela disciplina. Análise de filmes ou obras de arte sob a luz da história da 

filosofia, sem necessariamente resumir um ao outro. O filme, as obras de arte e a literatura em relação à questão da 

temporalidade quanto às formas de exposição das ideias e do mundo. Elaboração de estratégias de aula, nas quais se 

conjuguem textos filosóficos e outros materiais. Estudo e análise de bibliografia auxiliar para a preparação de aulas 

(materiais paradidáticos), discussão de estratégias didáticas e de recursos de avaliação. 
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III. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Antecedentes: religião, Estado e laicidade. 

2. A gênese do conceito de secularização. 

3. Soberania e secularização: Jean Bodin e Thomas Hobbes. 

4. John Locke e a crítica do direito divino dos reis e a tolerância religiosa. 

5. Rousseau e a religião como obstáculo. 

6. Soberania e decisão: limites e aporias. 

7. O sagrado na política: a era dos direitos humanos.  

8. Precursoras do feminismo e os direitos humanos das mulheres. 

9. A permanência do impasse: o papel da religião no colonialismo e na democracia moderna. 

10. Tolerância e pluralismo na democracia contemporânea.  

IV. METODOLOGIA DE ENSINO 

1.   Exposição dos temas pela professora em sala com participação da plateia discente, com suporte em textos 

previamente assinalados, com ou sem recurso a equipamentos audiovisuais; 

2. Exploração da matéria sob forma de atividades práticas (seminários em grupo de produção extraclasse e 

correção em sala de aula); 

3. Pesquisa, nos veículos de comunicação social, para discussão em sala, de eventos relacionados com o objeto 

de estudo; 

4. Como parte das atividades obrigatórias de prática pedagógica, elaboração de estratégias de aula, ou 

apresentações didáticas. Nestas apresentações à turma, sob a forma de seminários,  deve-se  examinar 

obrigatoriamente textos filosóficos, sendo facultado o uso de outros materiais (literatura, obras de arte em geral ou 

cinema). 

Mais precisamente, pretende-se desenvolver o curso por meio de: 

a) Aulas presenciais: exposição presencial dos temas pela professora com participação da plateia discente; 

b) Atividades assíncronas: exploração da matéria sob forma de atividades práticas (produção de textos, 

resenhas, exercícios e questionários), orientações, áudios e vídeos pré-gravados, chats e fóruns de discussão, abrigados 

na Plataforma Aprender 3. Uma atividade por semana que servirá para acompanhamento do 

desenvolvimento da aprendizagem e aferição de frequência. 

De acordo com as regulamentações oficiais, em especial a Resolução CEPE 52/2021, a frequência é obrigatória em 

pelo menos 75% do semestre. É importante destacar que as atividades formativas ficam disponíveis mediante um 

período (geralmente duas semanas), depois das quais são retiradas da Plataforma.  

 

 

V. AVALIAÇÃO 

O curso avaliará o aproveitamento discente por meio de três avaliações individuais escritas, todas valendo uma 

menção, (conforme a notação da Universidade de Brasília: II, MI, MM, MS e SS): uma prova escrita (A1), uma menção 

resultante de resenha crítica e práticas pedagógicas (A2), e, no fim do semestre, uma dissertação filosófica (A3, máximo 

de 8 páginas), com peso 2, a ser entregue no dia 14/07/2025.  



Além disso, haverá exercícios de verificação de leitura e atividades de prática pedagógica (às sextas, via 

aprender.unb.br), essenciais para a aprovação.  

Estudantes que por qualquer razão perderem a primeira avaliação (A1) farão uma prova final substitutiva, 

presencial, sem consulta, que contemplará toda a matéria do semestre, no dia 21/07/2025. Não há avaliação 

substitutiva para A3, pois é uma avaliação assíncrona e assinalada com muita antecedência. A não entrega de A3-

Dissertação Filosófica implica na reprovação do estudante. 

Trata-se de curso teórico e é essencial que os estudantes reservem tempo adequado às leituras obrigatórias 

para o domínio do conteúdo.  

A presença nas aulas é condição sine qua non para a aprovação na disciplina. Estudantes que excederem o 

número de faltas permitido durante o semestre serão reprovados, independente das notas alcançadas nas avaliações. 

O uso de celular durante as aulas não é recomendado, ressalvadas situações excepcionais. 

 

VI. ADVERTÊNCIA   

De acordo com a Constituição Federal, Artigo 5°, X, combinado com o inciso XXII; com o Código Civil, art, 20 

combinado com art. 186; considerando o disposto no Código Penal, art. 146, combinado com a LGPD, artigo 7ª, e 

ainda seguindo a Resolução do Conselho de Administração nº. 005 /98, que dispõe sobre a proteção e alocação de 

direitos de propriedade intelectual (Art. 7º. e 8º. Art. 46, IV, da Lei nº 9.610/98), por se tratar de um curso presencial, 

para que a imagem de todos seja resguardada, para proteger a propriedade intelectual própria de um curso de filosofia 

e para preservar um espaço de debate livre, não serão permitidas gravações em áudio ou vídeo das aulas realizadas 

nesta disciplina.  

Seguindo o relatório final da Comissão de Integridade de Pesquisa do CNPq ( https://www.gov.br/cnpq/pt-

br/composicao/comissao-de-integridade/relatorio-comissao--integridade-do-cnpq.pdf ) também não serão permitidas 

as seguintes modalidades de fraude ou má-conduta nos comentários ou trabalhos finais entregues: fabricação ou 

invenção de dados, falsificação ou plágio. Sobre essas diretrizes, cf. https://www.youtube.com/watch?v=jPPoL2STKYY 

Pelos propósitos do curso, não será permitido o uso exclusivo do ChatGPT para elaboração do material entregue. A 

propósito dos riscos representados por tecnologias como as desenvolvidas nesse sistema, cf. 

https://futureoflife.org/wp-content/uploads/2023/05/FLI_Pause-Giant-AI-Experiments_An-Open-Letter.pdf. 
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